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NOVA CONSTITUIÇÃO - POLÍTICA 

Eleições gerais em 90 dias após a promulgação 

J 
Rossi propõe eleições para presidente e Herrmann disciplina a soberania 

Soberania dá 
voz a exilado 

O deputado João Herr­
mann Neto (PMDB-SP), 
relator da Subcomissão da 
Nacionalidade, da Sobera­
nia e das Relações Interna­
cionais, entregou ontem o 
anteprojeto de Constituição 
referente aos temas que vi­
nha analisando. De inicio 
ele apresenta o "decálogo 
da soberania", afirmando 
que "o Brasil é uma Repú­
blica democrática, repre­
sentativa, constituída pela 
vontade popular numa Fe­
deração indissolúvel dos 
estados, do Distrito Fede­
ral e dos territórios". Um 
dado importante, segundo 
ele, é ressaltar que "a so­
berania pertence ao povo e 
dele emanam os poderes do 
Estado", como coloca no 
artigo 2S. Já ao Estado 
cumpre "promover de fato 
a liberdade e a igualdade 
dos cidadãos". 

No titulo relativo à Na­
cionalidade, o constituinte 
aborda temas até então 
nunca levantados em tex­
tos constitucionais. Possi­
bilita aos filhos de exilados, 
por exemplo, optarem pela 
nacionalidade brasileira, 
em qualquer tempo, "des­
de que venham a residir no 
Brasil antes da maiorida­
de". Ele presta ainda "u-
ma homenagem ao africa­
no", citando-os como "ori­
ginários de países de língua 
portuguesa", e favorece a 
i n t e g r a ç ã o l a t i n o -
americana pela aquisição 
voluntária de nacionalida­
de estrangeira aos naturais 
da fronteira. Deixa claro 
ainda que somente brasilei­
ros natos poderão assumir 
cargos privativos e estabe­
lece os casos que implicam -
em perda dos direitos 
políticos. 

Nas Relações Internacio­
nais, João Herrmann pro­
põe que o Brasil só se rela­
cionará a nível externo em 
nome e no interesse de seu 
povo e manterá sua posição 
de coexistência pacífica. E 
também a população, atra­
vés de seus representantes 
no Congresso Nacional, que 
determinará se uma dívida 
externa pode ser contraída. 

O deputado propõe ainda 
a instalação de um Comité 
de Acompanhamento e Fis­
calização das Relações In­
ternacionais, estabelecidc 
pelo Regimento Interno de 
Congresso Nacional, para 
que as duas Casas fiquem 
desimpedidas de convoca­
ções extraordinárias sem­
pre que for necessário 
acompanhar as relações do 
Brasil com outros países. 

Arinos: Carta 
será exemplar 

O senador Afonso Arinos 
(PFL-RJ) disse ontem que 
pela primeira vez na histó­
ria do País está-se elabo­
rando uma Constituição 
com "ausência de pressão 
militar" e previu que os 
trabalhos da Constituinte 
vão primar pela inovação, 
com reflexos em toda a 
América. "Vamos inovar 
todos os tipos de regime 
nas Américas", afiançou. 

As afirmações do sena­
dor foram feitas durante 
palestra sobre "Constitu­
cionalismo e Direitos Hu­
manos", no palácio do Ita-
marati, na abertura do 
"Seminário Internacional 
sobre Constitucionalismo e 
Democracia: Instituições 
políticas para o Século 21". 

O senador Fernando 
Henrique Cardoso (PMDB-
SP), que presidiu os traba­
lhos logo após a abertura 
oficial pelo presidente da 
Const i tu in te , deputado 
Ulysses Guimarães, con­
cordou com Arinos sobre a 
não influência dos milita­
res na Constituinte. 

"Graças a Deus essa 
ideia de tutela não tem 
mais sentido", disse Cardo­
so, lembrando que os mili­
tares brasileiros, hoje, es­
tão mais preocupados com 
a importância de elaborar-
se uma carta que garanta a 
participação democrática 
da sociedade. 

O encontro iniciado on­
tem prossegue até quinta-
feira e tem o objetivo de de­
bater o constitucionalismo 
e democracia no mundo 
atual. 

Militar: poder reduzido 

A s Forças Armadas 
destinam-se à defe­
sa da pátria e à ga­

rantia dos poderes consti­
tucionais, da lei e da or­
dem. Esta é uma das pro­
postas do relator da sub­
comissão de Defesa do 
Estado, da Sociedade e de 
sua Segurança, deputado 
Ricardo Fiúza (PFL-
PE), e em relação ao tex­
to em vigor apresenta 
duas alterações: suprime 
a explicitação de que as 
Forças Armadas são es­
senciais à execução da 
política de segurança na­
cional, e substitui poderes 
constituídos por poderes 
constitucionais. Fiúza, 
que na última sexta-feira 
anunciou pretender ado-
tar parte da sugestão da 
Comissão Afonso Arinos, 
considerada mais pro­
gressista, disse ontem ter 
mudado de ideia, e em 
sua justificativa afirma 
que "o emprego das For­
ças Armadas é imperati­
vo na grave perturbação 
da ordem ou comoção in­
testina grave". 

No relatório, o deputa­
do prevê o Estado de De­
fesa, a ser decretado "pa­
ra preservar ou pronta­
mente restabelecer, em 
locais determinados e 
restritos, a ordem pública 
ou a paz social, ameaça-
das ou atingidas por cala-

midades ou perturbações 
cuja gravidade não exija 
a decretação do Estado 
de Sítio". O Estado de 
Sítio será decretado ad 
referendum do Congresso 
nos casos de comoção 
grave ou fatos para os 
quais seja ineficaz o Esta­
do de Defesa, e guerra ou 
agressão armada estran­
geira. Ambas as medidas 
serão decretadas por trin­
ta dias, prazo prorrogá­
vel por uma vez, na hipó­
tese do Estado de Defesa, 
e de cada vez por tempo 
não superior na hipótese 
do Estado de Sítio. 

O Conselho de Seguran­
ça Nacional terá a parti­
cipação do presidente da 
Câmara dos Deputados, 
do Senado e do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e 
o serviço militar será 
obrigatório, mas caberá 
às Forças Armadas atri­
buir serviço nacional al­
ternativo aos que, em 
tempo de paz, após alista­
dos, alegarem imperativo 
de consc iênc ia p a r a 
eximirem-se da obriga­
ção do serviço militar. Na 
última sexta-feira, Fiúza 
pretendia estabelecer que 
quem alegasse imperati­
vo de consciência traba­
lharia nos quartéis em 
atividades que não confli-
tassem com sua posição. 
Mas evoluiu para "uma 
fórmula mais branda". 

Recusada a pena de morte 
O anteprojeto da Subco­

missão dos Direitos e Ga­
rantias Individuais, lido on­
tem à noite pelo relator, de­
putado Darcy Pozza (PDS-
RS), determina que não ha­
verá pena de morte no Bra­
sil e classifica como crime 
o aborto provocado; asse­
gura direitos iguais a ho­
mens e mulheres; cria o 
habeas data, ou seja, o di­
reito de qualquer cidadão 
ter acesso a informação 
que lhe digam respeito em 
arquivos de entidades pú­
blicas e privadas; proíbe o 
registro de convicções pes­
soais, atividades político-
partidárias, ou acerca da 
vida privada; garante a li­
vre manifestação do pensa­

mento; diz que a prática de 
cultos religiosos é livre; de­
fende o direito à habitação 
condigna; garante a livre 
sindicalização e a greve, 
nos termos da lei. 

O relator determina ain­
da outros pontos, entre eles 
o direito à saúde, como de­
ver do Estado, a educação 
a um meio ambiente sadio; 
a fiscalização das condi­
ções gerais de oferta de 
produtos, dos preços, da 
veracidade da propaganda 
e da qualidade dos bens e 
serviços postos à disposi­
ção do consumidor; e deter­
mina que sejam dado am­
paro especial aos deficien­
tes. 

Eleições para presidente 
e vice-presidente da Repú­
blica, para senador e depu­
tado federal, 90 dias após a 
promulgação da Constitui­
ção: esta é a proposta mais 
polémica do relatório do 
deputado Francisco Rossi 
(PTB-SP). que será sub­
metido hoje à Subcomissão 
de Sistema Eleitoral e Par­
tidos Políticos. Rossi suge­
re ainda o sistema distrital 
misto, para a eleição de de­
putado federal e estadual, o 
voto e o alistamento facul­
tativos e o direito do voto 
aos maiores de 16 anos e 
aos militares, exceto os 
conscristos du ran t e o 
período de serviço militar 
obrigatório. Como norma 
geral, o relator fixa quatro 
anos para o mandato do 
presidente da República, 
governador, prefeito, sena­
dor, deputado federal, de­
putado estadual e verea­
dor. 

Nas disposições transitó­
rias, Rossi estabelece que 
os atuais mandatos dos de­
putados federais e senado­

res terminarão na data da 
posse dos eleitos — 30 dias 
após o pleito — e o do presi­
dente da República, tam­
bém na posse de seu suces­
sor. 40 dias após as elei­
ções. Os mandatos dos go-
v e r n a d o r e s , v i c e -
governadores e deputados 
estaduais eleitos em no­
vembro último terminarão 
em 31 de dezembro de 1990. 
e os dos prefeitos, vice-
prefeitos e vereadores elei­
tos em novembro de 1982 
serão extintos em 31 de de­
zembro de 1988. Já os man­
datos dos eleitos na primei­
ra eleição após a promul­
gação da Carta terminarão 
em 31 de dezembro de 1993. 

De acordo com o relató­
rio, é permitida a reeleição 
de p r e s i d e n t e , v i c e -
presidente, governador e 
vice-governador por mais 
um período, e de prefeito e 
vice-prefeito sem qualquer 
limitação. Nas eleições pa­
ra tais cargos, é exigida 
maioria absoluta, o que le­
va aos dois turnos, na hipó­
tese de tal quorum não ser 
atingido. E permitido o re­

gistro de candidatos a dois 
cargos eletivos, no mesmo 
Estado, sendo um ao Exe­
cutivo e outro ao Legislati­
vo. Nos 12 meses anteriores 
às eleições, fica proibido 
aprovar ou sancionar pro-
jeto de lei que altere ou ino­
ve normas eleitorais apli­
cáveis ao pleito em realiza­
ção naquele período. 

As eleições para qual­
quer cargo eletivo serão 
realizadas no 2° domingo 
de novembro e no 2o domin­
go de dezembro, na hipóte­
se de segundo turno. A pos­
se dos eleitos será no pri­
meiro dia do ano subse­
quente ao da eleição, e o 
processo de votação e apu­
ração ê o eletrônico. Não 
sendo possível o processo 
eletrônico, será utilizada a 
cédula oficial única, cujo 
modelo depende de aprova­
ção do Congresso. 120 dias 
antes do pleito. 

O relator remete a ques­
tão das inelegibilidades à 
Lei Complementar, fixa o 
domicilio eleitoral em seis 

meses, e admite a realiza­
ção de plebiscito sobre ma­
téria de relevante interesse 
nacional ou regional, pro­
põe a livre organização 
partidária, sem a tutela do 
Estado, mas exige, para 
que o partido seja conside­
rado de âmbito nacional e 
possa ter acesso à propa­
ganda gratuita e aos recur­
sos do Fundo Partidário, a 
obtenção, nas últimas elei­
ções para a Câmara dos 
Deputados, de um por cen­
to dos votos apurados e um 
por cento das cadeiras em 
ambas as Casas do Con­
gresso. Exige ainda que o 
partido tenha no mínimo 
meio por cento de filiados 
em relação ao total de elei­
tores do Pais, do Estado, do 
município ou do Distrito 
Federal, para que possa 
concorrer às eleições na­
cionais, estaduais e muni­
cipais, respectivamente. E 
prevê a obrigatoriedade de 
os partidos prestarem con­
tas anualmente ao Tribu­
nal de Contas da União so­
bre as verbas públicas e 
doações recebidas. 

Pela segunda vezr mandato de 4 anos 
Mandato de quatro anos 

para o presidente José Sar-
ney e a instituição de um 
regime "neoparlamenta-
rista" de Governo, a vigo­
rar na data da promulga­
ção da nova Carta Magna. 
São estes os dois principais 
pontos do parecer apresen­
tado na tarde de ontem à 
Subcomissão do Poder 
Executivo pelo senador Jo­
sé Fogaça (PMDB-RS), 
que pela manhã havia se 
reunido com o deputado 
Ulysses Guimarães para 
expor o conteúdo do seu re­
latório. 

Pela proposta de Fogaça, 
o sucessor de Sarney será 
eleito no dia 15 de novem­
bro de 88 para um mandato 
de quatro anos, com posse 
marcada para 15 de feve­
reiro de 89. Ele dividirá as 
funções de Governo com o 
Congresso, que terá pode­
res para derrubar o minis­
tério até duas vezes por 
ano. Em contrapartida, o 
Parlamento pode ser dis­
solvido pelo presidente em 
casos de impasse na esco­
lha do primeíro-ministro. 

PODERES 

Argumentando que o 

Brasil tem tradição presi­
dencialista, o senador gaú­
cho manteve muitas das 
atribuições hoje conferidas 
ao chefe do Governo. A 
mais importante é a inicia­
tiva das leis, seguida do po­
der de veto. do comando su­
premo das Forças Arma­
das e da execução da políti­
ca externa. 

Em seu parecer, o sena­
dor José Fogaça estabelece 
todo o ritual para a compo­
sição do Conselho de Minis­
tros, que se inicia com a in­
dicação do p r i m e i r o -
ministro pelo presidente, 
após consulta aos partidos 
que formam a maioria par­
l a m e n t a r . C a b e r á ao 
primeiro-ministro indicar 
os demais membros do 
Conselho 

Após ser nomeado pelo 
presidente da República, o 
novo gabinete tem 10 dias 
para apresentar seu plano 
de Governo ao Congresso, 
que poderá destituí-lo atra­
vés de moção reprobatória, 
no prazo de cinco dias. A 
partir daí, só seis meses de­
pois é que o Parlamento po­
de aprovar moções de des­
confiança. O objetivo. se­

gundo o relator, é dar "u-
ma certa estabilidade" ao 
ministério. 

Ao longo de cada sessão 
legislativa (um ano), o 
Congresso não pode derru­
bar mais do que dois 
primeiros-minlstros indi­
cados pelo presidente da 
República. Depois da se­
gunda rejeição consecuti­
va, a responsabilidade pela 
indicação passa para as 
mãos do Parlamento, que 
terá 10 dias para apontar 
um nome. Caso não consiga 
o consenso, ou se o indicado 
não satisfazer o presidente 
da República, a Câmara 
será sumariamente dissol­
vida e convocadas novas 
eleições para daí a 60 dias. 
O Senado não é passivel de 
dissolução porque não par­
ticipará do Governo. 

O anteprojeto de Fogaça 
também institui um Conse­
lho da República, consti­
tuído pelo presidente e pelo 
vice-presidente da Repúbli­
ca, dirigentes do Senado e 
da Câmara e de seis cida­
dãos natos maiores de 35 
anos. O órgão não tem fun­
ções decisórias, apenas 
aconselhará o presidente 
em situações de crise como 

as que precedem a dissolu­
ção do Parlamento ou a de­
cretação do Estado de 
Alarme (nova versão para 
as medidas de emergên­
cia). 

Partindo do pressuposto 
de que o próximo governa­
dor do Distrito Federal se­
rá eleito por via direta. o 
senador gaúcho retirou do 
presidente da República a 
atribuição de nomear o 
ocupante do Palácio do Bu­
riti. Mesmo os governado­
res dos territórios passa­
rão, de acordo com seu pa­
recer, a ser escolhidos pelo 
Senado Federal. 

O relator não estabeleceu 
normas detalhadas para a 
ampliação do s is tema 
"neoparlamentarista" aos 
Estados. Limitou-se a indi­
car que o assunto será deci­
dido a nivel das Constitui­
ções estaduais, mas apenas 
após o término do mandato 
dos atuais governadores. 
Ele defende a homogenei­
dade no tratamento do as­
sunto (ou todos os Estados 
adotam o novo regime ou o 
rejeitam) e nega a necessi­
dade de extensão aos mu­
nicípios. 

Constituição 
previne 

/ / A Const i tu ição 
I I não perderá sua i 

vigência se deixar 
de ser observada por ato 
de força ou se for modi­
ficada por meio diverso 
do previsto em seu pró­
prio texto". Este ê o pri­
meiro de três artigos su­
geridos pelo deputado 
N e l t o n F r i e d r i c h 
(PMDB/PR), relator da 
subcomissão de Garan­
tia da Constituição, Re­
forma e Emendas, para 
desest imular golpes. 
Pela proposta, na hipó­
tese de ato de força ou 
modificação não autori­
zada, todo cidadão, in­
vestido ou não de autori­
dade, terá o dever de co­
laborar para o restabe­
lecimento da plena e 
efetiva vigência da 
Constituição. 

Quem atentar por 
meios violentos contra a 
Constituição ficará im­
pedido de ocnpar cargo 
ou exercer função públi­
ca, civil ou militar, e is­
so não exclui a aplica­
ção de outras penalida­
des previstas em lei. Os 
crimes praticados con­
tra a Constituição são 
inaflançáveis, e a pres­
crição da punibilidade 
só começará a correr a 
partir da data do resta­
belecimento da ordem 
constitucional. O Con­
gresso, por maioria ab­
soluta de seus mem­
bros, pode decretar o 
confisco de bens de 
quem tenha enriquecido 
ilicitamente à custa dos 
cofres públicos, e even­
tual anístia a autores de 
atentados contra a Car­
ta só pode ser concedida 
por lei aprovada por 
dois terços de cada Casa 
do Congresso Nacional. 

Friedrich propõe tam­
bém a criação do Tribu­
nal Constitucional, com­
posto por dezesseis mi­
nistros. Os ministros 
terão mandato de oito 
anos, e examinarão a 
constitucionalidade de 
qualquer norma, autori­
zarão a decretação do 
estado de sítio ou do es­
tado de emergência, de­
clararão a inconstitucio­
nalidade em tese de lei, 
ou o não cumprimento 
da Constituição. 


